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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

A Europa está a viver uma profunda crise. Muitos Estados-Membros ressentem-se de um 
pesado endividamento, dispondo apenas de pouca margem de manobra. Nesta situação, 
importa avaliar se as propostas de normas europeias são suscetíveis de contribuir para um 
ulterior agravamento da crise.

Infelizmente, o estudo de execução da Comissão sobre a proposta de diretiva relativa à 
adjudicação de contratos de concessão não dá resposta a isto. Tão-pouco examina de que 
modo essa diretiva poderia impactar o direito de autonomia administrativa do poder local e 
regional, que o Tratado de Lisboa reformado consagra pela primeira vez no direito primário 
(cf. artigo 14.° e Protocolo 26 do TFUE). O estudo de execução também não dá resposta à 
questão se essa regulamentação é sequer necessária a nível europeu, já que a sua inexistência 
perturbaria ou prejudicaria o mercado interno europeu. Foi precisamente isto o que o 
Parlamento Europeu exigiu, em 2010 e 2011, em dois relatórios sobre os contratos públicos, 
como condição essencial para uma diretiva europeia relativa às concessões de serviços.

Em vez disso, a proposta de diretiva vem agora submeter também as concessões de serviços 
ao rígido regime do direito europeu em matéria de contratos públicos. Esta circunstância gera 
problemas, já que é difícil definir as concessões de serviços de modo uniforme, uma vez que a 
sua utilização e o seu estatuto jurídico nos diferentes Estados-Membros variam em demasia.  
E existe o perigo de que uma regulamentação europeia coloque em causa o principal motivo 
para a conclusão de contratos de concessão de serviços, a flexibilidade adequada e a longa 
duração dos contratos, bem como a possibilidade de renegociar aquilo que não era previsível 
aquando da celebração de um contrato. Porém, deste modo, o conceito de concessão de 
serviços ficaria seriamente ameaçado.  

A Comissão justifica a sua proposta, alegando sobretudo a insegurança jurídica que poderia 
advir da inexistência de uma regulamentação europeia, bem como a necessidade de acautelar 
a utilização eficaz do dinheiro dos contribuintes e de lutar contra a corrupção.
A este respeito, ocorre tecer as seguintes considerações:

Os Tratados Europeus e a jurisprudência do Tribunal de Justiça Europeu definem claramente 
os princípios gerais relativos à adjudicação dos contratos de concessão:  transparência, 
igualdade de tratamento e não discriminação. Paralelamente, conferem suficiente flexibilidade 
à gestão dessas concessões.  A definição de concessões de serviços na presente proposta, pelo 
contrário, não é clara e, ao exceder a jurisprudência do Tribunal de Justiça Europeu, dá
origem a mais insegurança.  Falta-lhe delimitá-la em relação a outros tipos de contratos, como 
contratos de empréstimo e licenças, a questão da transferência do risco não é resolvida 
satisfatoriamente, não é tida em conta a relação especial de confiança entre as partes 
contratantes, bem como a particularidade dos contratos incompletos e a necessidade de 
renegociação. 

A maioria das concessões de serviços é atribuída no âmbito dos serviços em rede, como nos 
domínios da energia, água, comunicações e transportes. Trata-se de serviços de interesse 
(económico) geral. A sua concessão implica também muitas vezes a transmissão de direitos 
exclusivos e do poder público. A inclusão (parcial) destes serviços na regulamentação 
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europeia dá também origem a problemas de coerência jurídica.  Vários âmbitos de serviços de 
interesse geral foram por exemplo excluídos da diretiva “serviços”. Não há uma delimitação 
suficientemente clara em relação aos regimes setoriais já em vigor, por exemplo, em relação 
ao Regulamento sobre os transportes públicos ou aos regulamentos setoriais nos domínios da 
energia e do gás.  O estudo executivo também omite estas questões,  o que também não abona 
em favor da segurança e clareza jurídicas.

As experiências reunidas com as normas europeias em matéria de adjudicação mostram, além 
disso, que uma regulamentação jurídica pormenorizada não protege contra disputas legais, 
antes pelo contrário. 

O exame das diretivas relativas à adjudicação de contratos públicos mostra também que uma 
regulamentação pormenorizada, normalmente, não reduz os custos, já que só as despesas 
administrativas de uma adjudicação à escala europeia representam, em média, 30 000 euros, 
de que as ofertas transfronteiriças formam escassos 1,5%.

Embora a Comissão levante, com razão, o problema da corrupção, as suas propostas de 
solução não são adequadas.  A transparência é a arma mais forte contra a corrupção. Porém, o 
regime de adjudicação não cria esta transparência. Em termos estritamente instrumentais, a 
transparência é vista como o fundamento para a igualdade de tratamento dos proponentes de 
um contrato.  A opinião pública e os cidadãos são privados desta transparência e, neste 
sentido, a proposta relativa à adjudicação de contratos de concessão é ainda mais restritiva 
que as diretivas relativas aos contratos públicos. Por conseguinte, não se deveria falar mais de 
combate à corrupção no contexto desta proposta.  

O relator da Comissão do Mercado Interno e da Proteção dos Consumidores reformulou 
inteiramente a presente proposta da Comissão.  A sua proposta resolve alguns dos problemas 
acima referidos. No entanto, não responde à questão se tal diretiva é sequer necessária.

Na sequência de um exame minucioso, a relatora conclui que, no presente, esta proposta é 
supérflua, e que os seus efeitos não são previsíveis. Propõe, por conseguinte, à Comissão do 
Desenvolvimento Regional que recomende à comissão competente quanto à matéria de fundo 
que esta proposta seja rejeitada. 

******

A Comissão do Desenvolvimento Regional insta a Comissão do Mercado Interno e da 
Proteção dos Consumidores, competente quanto à matéria de fundo, a propor a rejeição da 
proposta da Comissão.


